
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

Inquérito Civil n.º 1.28.000.000080/2008-22

DECISÃO n.º 109/2013

1. Tratam os autos de Inquérito Civil instaurado para apurar 

o desmatamento de 2,32 ha de mangue e ocupação de APP, no município de 

São Gonçalo do Amarante, em virtude da atividade de carcinicultura exercida 

pelo Sr. Francisco André de Almeida. 

2. Mediante  o  Despacho  nº  327/2012,  datado  de  07  de 

agosto de 2012, determinou-se a juntada da petição oferecida no processo n. 

0008928-95.2011.4.05.8400  (ao  qual  está  apenso  o  processo  n. 

2007.84.00.006693-7), que envolve a mesma área objeto do presente inquérito. 

Na referida petição foi requerida a designação de audiência de transação, na 

qual é possível que ocorra a prévia composição dos danos civis.

3. Por meio do Despacho n. 433/2012, de 04 de outubro de 

2012, juntou-se cópia do Termo de Audiência ocorrida no processo n. 0008928-

95.2011.4.05.8400, assim como se determinou o sobrestamento dos autos em 

secretaria pelo prazo de 03 (três) meses em razão de que o IDEMA fixou o 

prazo de 60 (sessenta) dias para realizar nova vistoria a fim de constatar a 

desativação do viveiro e destruição das compotas oriundos do acordo judicial 

realizado para a recuperação ambiental da área degradada.
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4. Conforme  Despacho  n.  34/2013,  de  24  de  janeiro  de 

2013, extraiu-se cópias do Relatório Técnico nº 101/2012 do IDEMA (fls. 61/62 

do procedimento criminal n. 0008928-95.2011.4.05.8400) para fins de juntada 

ao presente procedimento, assim como se juntou, também, cópia da petição 

oferecida nos autos da referida transação penal.

5. Considerando  que  foi  requerida,  no  aludido  feito,  a 

intimação do IDEMA para realizar nova vistoria na área em recuperação no dia 

07 de fevereiro de 2013, os presentes autos permaneceram sobrestados em 

secretaria pelo prazo de 03 (três) meses. 

6. Mediante  o  Despacho  n.  191/2013,  datado  de  14  de 

outubro  de  2013,  juntou-se  petição  oferecida  no  processo  n.  0008928-

95.2011.4.05.8400, que versa sobre a mesma área objeto deste IC, bem como 

o relatório técnico n. 45/2013 do IDEMA que esclarece que a área degradada 

encontra-se  em  processo  de  regeneração  natural.  Apesar  de  arquivado  o 

processo criminal,  verificou-se da informação do IDEMA que a recuperação 

ambiental ainda está em andamento. Por tal motivo, foi determinado que os 

presentes autos aguardem sobrestados em secretaria pelo prazo de 06 (seis), 

quando então deverá ser requisitada nova vistoria pelo IDEMA.

7. Destarte,  havendo  necessidade  de  prosseguir  com  a 

instrução do feito para acompanhar a recuperação ambiental, a prorrogação do 

presente inquérito é medida que se impõe.

8. Ante  o  exposto,  DECIDO,  nos  termos  do  art.  15  da 

Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do 

Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Federal,   prorrogar  o  presente 

Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.
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Publique-se  a  presente  decisão  no  portal  eletrônico  da 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.

Em cumprimento ao Ofício Circular nº 5003/2012-4ª CCR, 

a ciência da presente decisão à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

se dará mediante cadastro da providência no Único, dispensando ofício ou e-

mail.

Natal/RN, 15 de outubro de 2013.

FÁBIO NESI VENZON ,
Procurador da República.
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